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A incontinência urinária (IU) é reconhecida como uma das grandes síndromes 
geriátricas1 por afetar a independência do indivíduo idoso e comprometer sua condi-
ção de saúde e qualidade de vida2. O conceito de incontinência urinária proposto con-
juntamente pela Associação Internacional de Uroginecologia (IUGA) e pela Sociedade 
Internacional de Continência (ICS) define a IU como qualquer “perda involuntária de 
urina”1-3. A IU tem elevada prevalência entre mulheres, como demostra a revisão sis-
temática realizada por Justina4, que identificou a prevalência de IU em mulheres no 
Brasil, encontrando variações de 15,3% a 62,5%, as quais aumentam proporcionalmente 
na fase adulta e na velhice.
A elevada ocorrência de IU em mulheres idosas está evidenciada no estudo de Mar-
ques, Schneider, Giehl, Antes, d’Orsi5, realizado em Florianópolis/SC, que determinou a 
prevalência de IU em 1.089 idosas, evidenciando nesta população 36,3% de ocorrência. 
Outro estudo de Virtuoso, Menezes, Mazo6, que analisou os fatores de risco para IU em 
152 idosas, concluiu que o histórico familiar, a hipertensão arterial, o uso de diurético e 
o maior número de parto vaginais predispõe a idosa a um maior risco de desenvolver in-
continência. Ainda, pesquisa de Langoni, Knorst, Lovatel, Leite, Resende7, realizada com 
270 idosas residentes no município de Porto Alegre/RS, que buscou identificar a preva-
lência do relato de perda urinária em idosas, encontrou uma prevalência de 57,40% de 
IU nessa população.
A incontinência urinária, muitas vezes, é compreendida pela população de forma 
equivocada, ou seja, como parte do processo natural do envelhecimento e dos proble-
mas que as mulheres precisam aceitar ao se aproximarem da velhice ou como uma con-
sequência irremediável da gravidez e do parto8-10. Essa confusão conceitual faz com 
que muitas idosas se mantenham em silêncio diante do quadro de IU, por entendem 
que devem suportar essa situação como parte do processo de envelhecer como mulher.
1 Expressão utilizada para designar a perda das funções de autonomia, independência, cognição, 
humor, mobilidade e comunicação que resultam no desenvolvimento de síndromes geriátricas. As 
síndromes estão classificados em “5 is” da geriatria: instabilidade postural, incontinência urinária, 
insuficiência cerebral, iatrogenia e isolamento social (MORAES; MARINO; SANTOS, 2010).
2 A Organização Mundial de Saúde (WHO, 1998) define a qualidade de vida como a percepção do 
indivíduo de sua posição na vida, no contexto da cultura e sistema de valores nos quais ele vive, e 
em relação aos seus objetivos, expectativas, padrões e preocupações.
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Os impactos físicos (lesões na epiderme), so-
ciais (isolamento social) e psicológicos (baixa 
autoestima, depressão, vergonha, entre outros) 
ocasionados pela incontinência urinária na vida 
das mulheres vão depender do tipo de incontinên-
cia, frequência e quantidade das perdas, além dos 
fatores culturais e sua percepção de saúde. Esses 
são proporcionais à gravidade dos sintomas e de-
pendem dos episódios de perda, funções profissio-
nais e desempenho sexual. Isso significa que duas 
pessoas com níveis semelhantes de gravidade de 
sintoma da incontinência podem ser afetadas de 
maneiras diferentes11-12. 
Dellú13 enfatiza que a perda involuntária de 
urina produz impacto negativo sobre a vida emo-
cional e social das mulheres. As idosas sentem 
receio de eliminar urina em público e vivenciam 
os sentimentos de preocupação e vergonha, em 
função do cheiro desagradável de urina, do des-
conforto com roupas úmidas e do uso contínuo de 
protetores íntimos, o que afeta, em demasia, sua 
autoestima10,14. 
Viver como idosa incontinente leva a mulher 
a modificar comportamentos para superar as di-
ficuldades e adaptar-se a essa situação15-16. Es-
sas estratégias são desenvolvidas para superar a 
situação estressora, nesse caso, a incontinência 
urinária, principalmente, com atitudes para driblar 
a perda urinária. Entre os diversos mecanismos 
de enfrentamento utilizados pelas idosas, encon-
tram-se: o uso frequente de perfumes marcantes; 
o uso de roupas escuras; a diminuição da ingestão 
hídrica; a suspensão de fármacos que estimulem a 
eliminação urinária; o uso de absorventes ou pro-
tetores para controle da perda urinária; a procura 
imediata pelo banheiro em locais públicos, além 
de evitarem o convívio social10,13. Assim, forma-se 
um ciclo de ansiedade e sofrimento relacionado à 
possível perda urinária, ao sentimento de vergo-
nha que leva a alterações psicológicas e ao variado 
grau de isolamento social, bem como comprome-
timento da rotina de vida17.
Entre os fatores que influenciam a condição de 
saúde da mulher idosa com IU, destaca-se a res-
trição do convívio em função da insegurança ge-
rada pela perda do controle miccional, que produz 
sofrimento, muitas vezes, silencioso, não revelado 
ao profissional de saúde pela vergonha de expor 
aspectos íntimos de sua vida. Para desenvolver 
práticas de autocuidado, abordagens multiprofis-
sionais e assistência continuada, há a necessidade 
de se conhecer as vivências e os impactos da IU 
na vida das mulheres18-19, visto que os significados 
atribuídos a essas comorbidades são subjetivos e 
individuais, pois cada mulher idosa convive com IU 
de uma maneira única.
Para prestar uma atenção em saúde que atenda 
as demandas dessas idosas, é preciso priorizar as 
abordagens multiprofissionais humanizadas, que 
primam por um bom acolhimento, fundamentais 
para mapear e realizar o diagnóstico da IU, bem 
como para orientar e propor o melhor tratamento. 
Já a assistência continuada, articulada às Redes de 
Apoio, se apresenta como uma estratégia inovadora 
que atua articulando ações entre familiares e grupos 
sociais para minimizar o sofrimento dessas mulhe-
res idosas. Para melhorar esse quadro há que se for-
talecer as ações voltadas à assistência integral e hu-
manizada a essas mulheres e dar maior visibilidade 
a essa síndrome20. 
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